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IMPLICAÇÕES DE SEGURANÇA NAS GREVES DOS MOTORISTAS 

DE MERCADORIAS PERIGOSAS DE AGOSTO DE 2019 
(informação transmitida pelo representante da APSEI)  

 

Por ocasião das recentes greves dos condutores de veículos de transporte de mercadorias peri-
gosas, convocadas pelo Sindicato Nacional de Motoristas de Matérias Perigosas, a APSEI – As-
sociação Portuguesa de Segurança emitiu duas notas de imprensa e deu uma entrevista à Ante-
na 1 da RDP, cujo conteúdo, a título informativo, se reproduz em seguida: 

 

COMUNICADO À IMPRENSA RELATIVO À GREVE DE 12 DE AGOSTO DE 2019 

Sacavém, 31 de julho de 2019 

Enquadramento 

O transporte rodoviário de mercadorias classificadas como perigosas no transporte encontra-se regula-
mentado, a nível nacional e internacional, tendo por base as regras definidas no Acordo europeu relati-
vo ao transporte internacional de mercadorias perigosas por estrada (conhecido pelo acrónimo ADR), 
cujo enquadramento nacional é garantido pelo Decreto-Lei nº41-A/2010, conforme alterado. 

Para mais facilmente poder incorporar os últimos desenvolvimentos e os conhecimentos mais atuais, 
resultantes ou potenciadores de inovações tecnológicas, mas também tendo por origem incidentes ou 
incidentes, a cada dois anos os regulamentos são revistos e atualizados, para assim poderem responder 
de forma efetiva às questões relevantes em matéria de prevenção e segurança. 

No transporte rodoviário, as mercadorias perigosas deverão representar entre 5 a 8% do total de mer-
cadorias movimentadas, sendo os produtos petrolíferos os que apresentam a maior fatia, com aproxi-
madamente 60% destes transportes. 

Contudo, o ADR inclui também o transporte de matérias ou objetos como os aerossóis, as tintas, muitos 
produtos de limpeza, produtos para tratamento de águas, o oxigénio medicinal ou industrial, o dióxido 
de carbono (que serve para ser adicionado a bebidas como a cerveja ou refrigerantes), adubos ou mes-
mo produtos e resíduos hospitalares, o gás natural, entre muitos outros. 

A greve anunciada para o próximo dia 12 de agosto tem a sua génese nas exigências de motoristas de-
tentores de uma certificação definida nesta regulamentação (ADR), cuja obrigatoriedade surgiu após um 
grave acidente ocorrido em Espanha em 1978 (em Los Alfaques – Tarragona) com mais de 200 vítimas 
mortais. 

Para além das exigências relativas à formação dos diferentes profissionais envolvidos em operações re-
lacionadas com o transporte de mercadorias perigosas, com especial destaque para os condutores, a 
regulamentação define as obrigações e as exceções possíveis de aplicar, em função não só do tipo de 

mailto:cjorge@imt-ip.pt
mailto:sgarcia@imt-ip.pt


CNTMP/2019/24 
     23.9.2019 

 

 

mercadoria ou da sua utilização, como da forma de acondicionamento ou da quantidade apresentada a 
transporte. 

Subjacente a estas regras sempre esteve presente um princípio de equilíbrio que permitisse o transpor-
te seguro de mercadorias sem que fossem criadas regras excessivas que pudessem impedir a normal 
distribuição destes produtos. 

Que regras devem então ser observadas no transporte de combustíveis líquidos? 

Importa desde logo fazer uma diferenciação entre o transporte efetuado por pessoas singulares e o 
transporte efetuado por ou para empresas, mesmo que a título ocasional. 

Segundo o ADR, o transporte de mercadorias perigosas por pessoas singulares poderá ser efetuado 
quando as mercadorias em questão estão acondicionadas para a venda a retalho e se destinam ao seu 
uso pessoal ou doméstico ou para atividades de lazer ou desportivas. 

Desta forma, é possível ao cidadão comum ir a um supermercado ou a uma loja adquirir produtos peri-
gosos, como por exemplo como a lixivia ou as acendalhas, sem que lhe sejam colocadas exigências que 
seriam difíceis de aplicar… 

No entanto, devem ser tomadas medidas para impedir qualquer fuga de conteúdo em condições nor-
mais de transporte. 

Mas atenção, caso aconteça algum acidente ou incidente que seja provocado ou intensificado pela pre-
sença dessas matérias, o seguro muito provavelmente não cobrirá, pois os danos que resultem do 
transporte de combustíveis, matérias inflamáveis, explosivas ou tóxicas, podem ser razão para exclusão, 
salvo se houver licença legal para o efeito e tenha sido subscrito cobertura de seguro para esse fim (o 
que normalmente nunca é feito!) 

Assim, ainda que seja permitido o transporte de combustíveis em recipientes recarregáveis cheios por, ou 
para, um particular, em que a quantidade total não deve ultrapassar os 60 litros por recipiente e os 240 
litros por unidade de transporte, desaconselha-se fortemente esta prática, pelos riscos que ela acarreta. 

Alguns postos de abastecimento de combustíveis recusam mesmo o enchimento de recipientes que não 
sejam devidamente homologados/certificados. Estes recipientes, com uma aprovação baseada em en-
saios definidos no ADR, podem inclusive ter uma validade limitada, como acontece com os jerricanes de 
matéria plástica. 

No caso das empresas, o transporte de combustíveis líquidos poderá ser efetuado em recipientes portá-
teis para combustíveis, num máximo de 60 litros por unidade de transporte, por exemplo para efeitos 
de desempanagem. 

Acima dessa quantidade, existe a possibilidade de se efetuar o transporte, mas aumentam os requisitos, 
nomeadamente em relação à especificação das embalagens e à sua sinalização, ou mesmo à documen-
tação ou equipamentos que serão obrigatórios a bordo. 

Essa exigência é mais ligeira no caso de quantidades menores (até 333 litros isoladamente para o caso 
da gasolina ou 1000 litros para o caso do gasóleo) e acima desses valores o transporte só poderá ser fei-
to por motoristas com certificado de condutor ADR em viaturas devidamente sinalizadas e equipadas, 
mesmo que o transporte seja feito em viaturas ligeiras. 

Também neste caso deverá ser dada atenção à possibilidade de exclusão da cobertura do seguro em 
caso de acidente. 



CNTMP/2019/24 
     23.9.2019 

 

 

Além disso, e com um risco acrescido no caso da gasolina, a libertação de vapores no interior de uma 
viatura pode provocar uma explosão ou um incêndio! 

A própria operação de enchimento e /ou trasfega de produto ou a fricção do vestuário podem gerar ele-
tricidade estática que provoque a combustão de vapores. 

E em matéria de armazenagem? 

O armazenamento de produtos petrolíferos pode estar sujeito a licenciamento, o que acontece com a 
gasolina, para quantidades superiores a 1500 litros, com o gasóleo em quantidades superiores a 5000 
litros ou com o GPL em quantidades superiores a 520 L (equivalente a 20 garrafas G26). 

Mas, se se utilizar as instalações para fazer o abastecimento das viaturas (mesmo que próprias), o local 
passa a ser passível de ser enquadrado como “Instalações de abastecimento de combustíveis líquidos e 
gasosos derivados do petróleo” e, nesse caso, mesmo que não sejam ultrapassados os limites anterior-
mente indicados, antes do início da exploração, o proprietário das instalações deve entregar na respeti-
va câmara municipal um processo, constituído, pelo menos, pelos seguintes elementos: 

a) Identificação do proprietário, localização da instalação e direito à utilização do terreno; 
b) Caracterização da instalação; 
c) Certificado de inspeção das instalações emitido por uma EI (entidade inspetora) reconhecida pe-

la Direcção-Geral de Energia e Geologia (DGEG) respeitante ao cumprimento das regras de segu-
rança. 
 

O armazenamento de produtos desta natureza só deverá ser efetuado caso existam as medidas de au-
toproteção adequadas. 

É particularmente perigoso proceder ao armazenamento de produtos petrolíferos em garagens subter-
râneas ou locais pouco ventilados pois, caso exista libertação de vapores, como estes são mais densos 
do que o ar, não serão facilmente dissipados podendo formar zonas de acumulação potenciadoras de 
atmosferas explosivas que poderão ser detonadas por qualquer fonte de ignição, como por exemplo um 
interruptor ou um termostato. 

Os combustíveis nunca devem ser colocados perto de eletrodomésticos, fontes de calor ou expostos 
diretamente aos raios solares. Mesmo não expostos às condições anteriores, a natureza do produto po-
de provocar a deterioração da embalagem, em especial quando são de matéria plástica. 

Como estamos no Verão e a temperatura ambiente é mais elevada, o risco de inflamação aumenta, pois 
trata-se de produtos extremamente voláteis. 

As embalagens devem estar sempre bem fechadas, identificadas e sinalizadas e arrumadas fora do al-
cance das crianças. 

Os gases libertados por esses produtos, quando as embalagens não estão bem fechadas podem originar 
incêndios. 

Regularmente, deve ser verificado se há derrames de produtos ou se as embalagens estão danificadas. 

Em caso de derrame, deve ser feita uma limpeza imediata do mesmo, procedendo à absorção do produ-
to. Nunca deve ser lavado para a rede de esgotos ou rede de águas pluviais. O produto, em conjunto 
com o material de absorção, deve ser encaminhado numa embalagem apropriada através de um opera-
dor de gestão de resíduos, pois estes produtos são também perigosos para o ambiente.  

Deve ser evitada a armazenagem de produtos inflamáveis para além do estritamente necessário. Em caso 
de incêndio, estes contribuem para que o fogo se propague mais depressa e de forma mais violenta. 
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Documento desenvolvido pelo NAMP (Núcleo Autónomo de Segurança no Transporte de Mercadorias 
Perigosas) da APSEI (Associação Portuguesa de Segurança)  
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Acordo europeu relativo ao transporte internacional de mercadorias perigosas por estrada (ADR), ver-
são 2019. 
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206‐A/2012, de 31 de agosto; Decreto‐Lei n.º 19‐A/2014, de 7 de fevereiro; Decreto‐Lei n.º 246‐A/2015, 
de 21 de outubro; Decreto‐Lei n.º 111‐A/2017, de 31 de agosto; e Decreto‐Lei n.º 41/2018, de 11 de ju-
nho. 
 
Decreto-Lei n.º 267/2002, de 26 de novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 
217/2012, de 9 de outubro. 

Portaria n.º 1188/2003, de 10 de outubro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 1515/2007, 
de 30 de novembro. 

Evaluation of EU Policy on the Transport of Dangerous Goods since 1994 (TREN/E3/43-2003), Pira Inter-
national, 30th April 2005. 

Sítio da Internet da APSEI  
(https://www.apsei.org.pt/areas-de-atuacao/cidadao/) 

Sítio da Internet do IMT, IP  
(http://www.imt-
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COMUNICADO de IMPRENSA 

Formação mínima necessária para o transporte de mercadorias perigosas 

Na sequência de notícias surgidas na comunicação social relativas à possibilidade de utilização de con-
dutores não habituais durante o período de greve dos Motoristas de Matérias Perigosas, consideramos 
da maior relevância destacar os requisitos necessários para o exercício desta profissão. 

Para além da habilitação legal de condução (Carta de Condução) e do Certificado de Aptidão de Motoris-
ta (CAM) e da respetiva Carta de Qualificação de Motorista (CQM), inerentes à condução de veículos 
pesados, os motoristas que efetuem operações de transporte de mercadorias perigosas têm que cum-
prir um conjunto adicional de requisitos de formação e qualificação que pretendem ser um garante da 
segurança no transporte. 

Todos os condutores que transportam mercadorias classificadas como perigosas no transporte nacional 
ou internacional, estão obrigados a uma certificação de acordo com o definido no Acordo europeu rela-
tivo ao transporte internacional de mercadorias perigosas por estrada (ADR), cuja obrigatoriedade sur-
giu após um grave acidente ocorrido em Espanha em 1978 (em Los Alfaques – Tarragona), com mais de 
200 vítimas mortais. 

Para obter esta certificação, os condutores têm que frequentar um curso de formação base, com a du-
ração mínima total de 18 sessões teóricas, tendo cada sessão a duração mínima de 45 minutos e máxi-
ma de 60 minutos. Contudo, para o transporte em cisternas, acresce ainda uma formação de especiali-
zação com a duração mínima de 12 sessões, a que, em ambos os casos, acresce a formação prática, no-
meadamente em matéria de combate a incêndios. 

Como estas ações de formação, dadas exclusivamente por entidades formadoras certificadas pelo IMT, 
IP, estão limitadas a um máximo de 8 sessões por dia, a formação terá normalmente a duração mínima 
de uma semana. 

A certificação é posteriormente obtida após realização de exame efetuado pelo IMT, IP, a que se segue a 
emissão do respetivo certificado/cartão que habilita ao transporte de mercadorias perigosas. 

Contudo, como em tantas outras profissões, a posse desta certificação é condição necessária mas não 
suficiente para um adequado exercício da atividade de motorista de mercadorias perigosas… 

No caso específico do transporte de produtos petrolíferos, a Associação Portuguesa de Produtos Petrolí-
feros (APETRO) exige que os prestadores de serviços de transporte, e por conseguinte os seus motoris-
tas, cumpram um conjunto de exigências que se encontram expressos no Acordo sobre Segurança Ro-
doviária Acrescentada (ASRA), nomeadamente: 

 Formação em condução defensiva, com uma parte teórica, com a duração mínima de 4 horas e 
uma parte prática, com a duração mínima de 1 hora; 

 Formação em condução em situações de emergência, que compreende exercício práticos de 
condução travagem, desvio de obstáculos e anticapotamento, especialmente importante devido 
ao comportamento do(s) líquido(s) no interior da cisterna; 

 Formação em manuseamento de produtos petrolíferos (teórica e prática), com a duração míni-
ma de 8,5 horas; e ainda 

 Formação em noções básicas de socorrismo e formação em noções básicas de combate a incên-
dios. 



CNTMP/2019/24 
     23.9.2019 

 

 

Além disso, um motorista tem de ser submetido a um período de experiência não inferior a 15 dias, de-
vidamente acompanhado por um motorista “sénior”/monitor. 

Acresce ainda a formação necessária/obrigatória para acesso e operação em segurança nas instalações 
onde é efetuado o enchimento de cisternas. 

Importa ainda referir que, a formação atrás referida só poderá ser dada por formadores que cumpram 
um conjunto de requisitos que estão especificamente estabelecidos, que estejam devidamente habilita-
dos e cujas competências sejam reconhecidas pelas entidades já referidas. 

 

A Direção do Núcleo Autónomo de Segurança no Transporte de Mercadorias Perigosas (NAMP) da As-
sociação Portuguesa de Segurança (APSEI) 

 

12 de agosto de 2019 
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ENTREVISTA À ANTENA UM DA RDP, NO DIA 13 DE AGOSTO DE 2019 

 

“Na passada 2ª feira, a Associação Portuguesa de Segurança alerta que o transporte de combustíveis 
deve estar limitado a profissionais qualificados. Os camionistas devem ter uma formação específica e 
adequada. José Alberto Franco explicou à Antena Um que esta formação implica a frequência de várias 
aulas e envolve a realização de exames: 

Na prática dá, se for em horário completo, uma semana de formação e exercícios práticos complemen-
tares. A formação é depois avaliada por exames, após o que os profissionais obtêm um certificado, o 
chamado certificado de formação, que na gíria é designado por “cartão ADR”. Isto, quer para as merca-
dorias perigosas em geral, quer se for em cisternas, em que existe um complemento de formação para o 
efeito. 

O especialista da Associação Portuguesa de Segurança, José Alberto Franco, explica que há contudo ex-
ceções previstas nas diretivas europeias e já transpostas para a lei portuguesa: 

Há uma possibilidade, prevista no artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 41-A/2010, em que, para situações muito 
especiais, designadamente para situações de emergência, os Governos podem aprovar condições dife-
rentes, digamos, condições excepcionais, para a realização dos transportes. 

Questionado pela Antena Um sobre a denúncia da Associação de Profissionais da Guarda de que há mili-
tares da GNR a conduzir camiões com matérias perigosas sem estarem certificados, este especialista da 
Associação Portuguesa de Segurança, José Alberto Franco, não quis comentar, por falta de dados. Sendo 
que a APG também denunciou que há militares da GNR, ou já houve militares da GNR, a fazer 27 horas 
de trabalho consecutivas para fazer o transporte de matérias perigosas”. 


